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O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 128.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Tendo em conta o parecer do ComitØ do Emprego,

Considerando o seguinte:

(1) O processo do Luxemburgo, assente na execuçªo da Es-
tratØgia Europeia de Emprego coordenada, foi lançado na
reuniªo extraordinÆria do Conselho Europeu sobre o Em-
prego, em 20 e 21 de Novembro de 1997. A Resoluçªo do
Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, relativa às direc-
trizes para o emprego em 1998 (1), lançou um processo
caracterizado por uma elevada visibilidade, um forte em-
penhamento político e uma ampla aceitaçªo por todas as
partes interessadas.

(2) O Conselho Europeu de Lisboa, de 23 e 24 de Março de
2000, definiu uma nova meta estratØgica no sentido de a
Uniªo Europeia se tornar na economia do conhecimento
mais competitiva e dinâmica do mundo, capaz de garantir
um crescimento económico sustentÆvel, com mais e me-
lhores empregos, e com maior coesªo social. A concreti-
zaçªo deste objectivo permitirÆ à Uniªo reconquistar as
condiçıes para o pleno emprego.

(3) O Conselho Europeu de Nice, em 7, 8 e 9 de Dezembro
de 2000, aprovou a Agenda Social Europeia que estabe-
lece que o retorno ao pleno emprego, exige políticas am-
biciosas em termos de aumento das taxas de emprego,
reduçªo dos desequilíbrios regionais, reduçªo das desigual-
dades e melhoria da qualidade do emprego.

(4) O Conselho Europeu de Estocolmo, em 23 e 24 de Março
de 2001 decidiu completar os objectivos de Lisboa para as

taxas de emprego a cumprir atØ 2010 com metas inter-
mØdias para as taxas de emprego atØ 2005 e um novo
objectivo para a taxa de emprego dos homens e mulheres
mais velhos.

(5) O Conselho Europeu de Estocolmo tambØm acordou que
para se atingir o pleno emprego Ø necessÆrio concentrar
esforços em mais, mas tambØm em melhores, empregos e
que, para tal, hÆ que delinear estratØgias comuns para
manter e melhorar a qualidade do trabalho, devendo estas
ser incluídas entre os objectivos gerais das orientaçıes
para as políticas de emprego.

(6) O Conselho Europeu de Estocolmo tambØm acordou em
que a modernizaçªo dos mercados de trabalho e a mobi-
lidade da mªo-de-obra tinham de ser incentivadas, a fim
de permitir maior adaptabilidade à mudança atravØs da
eliminaçªo dos obstÆculos existentes.

(7) O Conselho Europeu de Gotemburgo, em 15 e 16 de
Junho de 2001 reconheceu que o objectivo fundamental
do Tratado, de promover um desenvolvimento sustentÆvel,
implica que o emprego, as reformas económicas, as polí-
ticas sociais e as políticas ambientais sejam conduzidas de
uma forma sinergØtica, tendo instado os Estados-Membros
a definir estratØgias de desenvolvimento sustentÆvel. Tais
estratØgias deverªo incluir a promoçªo do emprego na
Ærea do ambiente.

(8) Na execuçªo das Orientaçıes para o Emprego, os Estados-
-Membros deverªo visar um elevado grau de coerŒncia
com duas outras prioridades sublinhadas na Cimeira de
Lisboa, a saber a modernizaçªo da protecçªo social e a
promoçªo da inclusªo social, assegurando em simultâneo
que o trabalho seja compensador, e a sustentabilidade a
longo prazo dos regimes de protecçªo social.

(9) O Conselho Europeu de Lisboa salientou a necessidade de
adaptar os sistemas europeus de educaçªo e formaçªo às
exigŒncias da sociedade do conhecimento e ao imperativo
de níveis e qualidade do emprego melhorados, e instou os
Estados-Membros, o Conselho e a Comissªo a envidar
esforços para um substancial aumento anual no investi-
mento per capita em recursos humanos. Os Estados-Mem-
bros deverªo em especial intensificar esforços no sentido
de reforçar a utilizaçªo das tecnologias da informaçªo e
comunicaçªo (TIC) na aprendizagem.
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(10) O Conselho Europeu de Santa Maria da Feira, de 19 e
20 de Junho de 2000, convidou os parceiros sociais a
desempenhar um papel mais proeminente na concepçªo,
execuçªo e avaliaçªo das orientaçıes para o emprego que
relevam da sua competŒncia, com particular incidŒncia na
modernizaçªo da organizaçªo do trabalho, na aprendiza-
gem ao longo da vida e no aumento da taxa de emprego,
em especial para as mulheres.

(11) A Decisªo do Conselho, de 19 de Janeiro de 2001, relativa
às orientaçıes para as políticas de emprego de 2001 (1),
reflecte as novas mensagens políticas dos Conselhos Eu-
ropeus de Lisboa e de Santa Maria da Feira.

(12) O Relatório Conjunto sobre o Emprego de 2001, elabo-
rado pelo Conselho e pela Comissªo, descreve a situaçªo
do emprego na Comunidade e analisa as acçıes empreen-
didas pelos Estados-Membros com vista à execuçªo das
respectivas políticas laborais, em conformidade com as
Orientaçıes de 2001 e a Recomendaçªo do Conselho de
19 de Janeiro de 2001 sobre a execuçªo das políticas de
emprego dos Estados-Membros (2).

(13) HÆ que assegurar a coerŒncia e a sinergia entre as Orien-
taçıes para o Emprego e as Orientaçıes Gerais para as
Políticas Económicas.

(14) O ComitØ do Emprego elaborou o seu parecer em con-
junto com o ComitØ de Política Económica.

(15) Em [. . .], o Conselho adoptou uma ulterior recomendaçªo
relativa à execuçªo das políticas de emprego dos Estados-
-Membros.

(16) A execuçªo das orientaçıes pode variar em virtude da sua
natureza, das partes a quem se dirigem e das diferentes
situaçıes vividas nos Estados-Membros. Devem respeitar o
princípio da subsidiariedade e as responsabilidades dos
Estados-Membros no que respeita ao emprego.

(17) Ao executar as Orientaçıes para o Emprego, os Estados-
-Membros deverªo ser capazes de atender às situaçıes re-
gionais, no pleno respeito pela concretizaçªo dos objecti-
vos nacionais e pelo princípio da igualdade de tratamento.

(18) A eficÆcia do processo do Luxemburgo exige que a exe-
cuçªo das orientaçıes para o emprego tambØm se reflicta,
nomeadamente em disposiçıes financeiras. Para este
efeito, os relatórios nacionais deverªo, sempre que per-
tinente, incluir informaçıes de natureza orçamental que
permitam uma avaliaçªo eficaz dos progressos realizados
por cada Estado-Membro na execuçªo dessas orientaçıes,
tendo em conta o seu impacto e a sua relaçªo custo-efi-
cÆcia.

(19) É necessÆrio incentivar parcerias a todos os níveis, inclu-
sive com parceiros sociais, autoridades regionais e locais e
representantes da sociedade civil, dando-lhes a possibili-
dade de contribuir, nas respectivas Æreas de responsabili-
dade, para a promoçªo de um elevado nível de emprego.

(20) É necessÆrio continuar a consolidar e a definir indicadores
comparÆveis que permitam, nªo só avaliar a execuçªo e o
impacto das orientaçıes anexas, mas tambØm aperfeiçoar
as metas que nelas sªo apontadas e facilitar a identificaçªo
e o intercâmbio de boas prÆticas.

(21) Os Estados-Membros devem intensificar os seus esforços
no sentido de incluir e tornar visível em todos os pilares
uma perspectiva de igualdade entre homens e mulheres.

(22) A qualidade do emprego Ø um importante objectivo da
EstratØgia Europeia de Emprego. Envolve simultaneamente
as características intrínsecas da actividade em questªo e o
contexto mais vasto do mercado de trabalho, devendo ser
promovido atravØs de acçıes no âmbito de todos os pila-
res,

ADOPTOU A PRESENTE DECISˆO:

Artigo Único

Sªo adoptadas as Orientaçıes para as Políticas de Emprego dos
Estados-Membros em 2002 apresentadas em anexo. Estas
orientaçıes deverªo ser tidas em consideraçªo pelos Estados-
-Membros nas respectivas políticas de emprego.
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ANEXO

ORIENTA˙ÕES PARA O EMPREGO EM 2002

Objectivos horizontais � criar condiçıes para o pleno emprego numa sociedade do conhecimento

A cuidadosa construçªo, ao longo da œltima dØcada, de um enquadramento macroeconómico para a estabilidade e o
crescimento, conjugada com esforços consistentes para reformar os mercados de trabalho, capitais, bens e serviços, bem
como a melhoria da situaçªo do mercado de trabalho nos œltimos anos, aproximaram a Uniªo Europeia da consecuçªo
dos grandes objectivos da EstratØgia Europeia de Emprego. Esta a razªo pela qual o Conselho Europeu abraçou o
objectivo do pleno emprego enquanto pedra fundamental da política social e de emprego da UE. Instou os Estados-
-Membros ao cumprimento do objectivo de fazer da Uniªo a mais competitiva e dinâmica economia assente no
conhecimento, capaz de propiciar um crescimento económico sustentÆvel, com mais e melhores empregos e maior
coesªo social.

A consecuçªo destes objectivos requer esforços simultâneos por parte da Comunidade e dos Estados-Membros. Exige
igualmente a aplicaçªo continuada de um conjunto de políticas que visem o crescimento e a estabilidade macroeconó-
mica, ulteriores reformas estruturais para melhorar o funcionamento do mercado de trabalho europeu, a inovaçªo e a
competitividade, bem como um Estado-providŒncia activo que fomente o desenvolvimento dos recursos humanos, a
participaçªo, a inclusªo e a solidariedade. A realizaçªo de ulteriores progressos nªo se farÆ automaticamente, requerendo
esforços acrescidos tendo em conta a conjuntura económica e de emprego menos favorÆvel.

Preparar a transiçªo para uma economia do conhecimento, tirar partido dos benefícios das tecnologias da informaçªo e
da comunicaçªo, modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas, combatendo a exclusªo social e pro-
movendo a igualdade de oportunidades sªo os desafios fundamentais que se colocam ao processo do Luxemburgo. A
fim de concretizar o objectivo de pleno emprego definido em Lisboa, os Estados-Membros devem articular as suas
respostas com as directrizes definidas no âmbito dos quatro pilares, numa estratØgia global coerente orientada para os
seguintes objectivos horizontais:

A. Intensificar as oportunidades de emprego e oferecer incentivos adequados a todos os cidadªos que pretendam
empreender uma actividade remunerada com vista à transiçªo para o pleno emprego, tendo em conta os diferentes
pontos de partida dos Estados-Membros e reconhecendo o facto de que o pleno emprego Ø uma meta da política
económica nacional geral. Para tal, os Estados-Membros deverªo fixar metas nacionais para aumentar a taxa de
emprego, a fim de contribuir para a realizaçªo dos seguintes grandes objectivos europeus:

� alcançar, atØ Janeiro de 2005, uma taxa de emprego global de 67 % e uma taxa de emprego feminino de 57 %

� alcançar, atØ Janeiro de 2010, uma taxa de emprego global de 70 % e uma taxa de emprego feminino superior a
60 %

� alcançar atØ Janeiro de 2010 uma taxa de emprego no escalªo etÆrio dos 55-64 anos de 50 %.

B. Com vista a aumentar as taxas de emprego, intensificar a competitividade, a produtividade e o funcionamento do
mercado de trabalho, os Estados-Membros garantirªo que as políticas no âmbito dos quatro pilares contribuem para
aumentar a qualidade no trabalho. Tais acçıes deverªo ter em conta simultaneamente as características do emprego
(designadamente características intrínsecas de qualidade, competŒncias, aprendizagem ao longo da vida, desenvolvi-
mento de carreira) e o contexto mais vasto do mercado de trabalho englobando igualdade entre homens e mulheres,
segurança e higiene no trabalho, flexibilidade e segurança, inclusªo e acesso ao mercado de trabalho, organizaçªo do
trabalho, conciliaçªo entre a vida profissional e familiar, diÆlogo social e participaçªo dos trabalhadores, diversidade e
nªo-discriminaçªo e desempenho profissional global e produtividade.

C. Os Estados-Membros devem desenvolver estratØgias globais e coerentes de aprendizagem ao longo da vida, a fim de
ajudar os cidadªos a adquirir e actualizar as competŒncias exigidas pelas mutaçıes económicas e sociais ao longo de
todo o ciclo de vida. Em especial, estas estratØgias deverªo abranger o desenvolvimento de sistemas de ensino bÆsico,
secundÆrio e terciÆrio e educaçªo e formaçªo profissional avançadas para jovens e adultos, com vista à melhoria da
empregabilidade, adaptabilidade e competŒncias, bem como a sua participaçªo na sociedade do conhecimento. Essas
estratØgias deverªo articular a responsabilidade partilhada das autoridades pœblicas, empresas, parceiros sociais e
indivíduos, com prestaçıes relevantes da sociedade civil, a fim de contribuir para a realizaçªo de uma sociedade do
conhecimento. Neste contexto, os parceiros sociais deverªo negociar e acordar medidas no sentido de melhorar a
educaçªo e formaçªo de adultos e, assim, reforçar a adaptabilidade dos trabalhadores e a competitividade das
empresas. Para tal, os Estados-Membros devem fixar metas nacionais para um aumento dos investimentos em
recursos humanos, bem como da participaçªo em acçıes ulteriores de educaçªo e formaçªo (formais ou informais),
e acompanhar regularmente os progressos no sentido da consecuçªo desses objectivos.
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D. Os Estados-Membros deverªo desenvolver uma relaçªo de parceria global com os parceiros sociais com vista à
execuçªo, acompanhamento e seguimento a dar à EstratØgia de Emprego. Convidam-se os parceiros sociais a todos
os níveis a intensificar a sua acçªo em apoio do processo do Luxemburgo. No âmbito do quadro global e dos
objectivos definidos nas presentes Orientaçıes, exortam-se os parceiros sociais a desenvolver, em conformidade com
as tradiçıes e prÆticas nacionais, os seus próprios processos de execuçªo das orientaçıes que relevam da sua
responsabilidade, a identificar as questıes que irªo negociar e a dar regularmente conta dos progressos conseguidos,
no contexto dos Planos de Acçªo Nacionais se assim o desejaram, bem como do impacto das suas acçıes no
emprego e no funcionamento do mercado laboral. Os parceiros sociais a nível europeu sªo convidados a definir o
seu próprio contributo e a acompanhar, incentivar e apoiar os esforços empreendidos a nível nacional.

E. Ao traduzir as Orientaçıes para o Emprego em políticas nacionais, os Estados-Membros prestarªo a devida atençªo
aos quatro pilares e aos objectivos horizontais, definindo as respectivas prioridades de forma equilibrada, de modo a
respeitar a natureza integrada e o idŒntico valor das orientaçıes. Os Planos de Acçªo Nacionais desenvolverªo a
estratØgia para o emprego (adoptando uma abordagem de integraçªo da perspectiva de gØnero), comportando uma
identificaçªo do conjunto das políticas assente nos quatro pilares e nos objectivos horizontais, que deverÆ esclarecer
o modo como as iniciativas políticas no âmbito das diferentes Orientaçıes serªo estruturadas por forma a alcançar
os objectivos de longo prazo. Na implementaçªo da EstratØgia, serªo tidas em conta, em termos de políticas ou
metas diferenciadas, a dimensªo regional e as disparidades regionais, no pleno respeito da prossecuçªo de metas
nacionais e do princípio da igualdade de tratamento. Do mesmo modo, serÆ pertinente que os Estados-Membros,
sem prejuízo do quadro geral, centrem os seus esforços, em particular, em certas dimensıes da estratØgia, a fim de
irem ao encontro das necessidades específicas decorrentes da situaçªo do seu mercado de trabalho.

F. Os Estados-Membros e a Comissªo deverªo consolidar a elaboraçªo de indicadores comuns, a fim de adequadamente
avaliarem os progressos no âmbito dos quatro pilares, incluindo em relaçªo à qualidade do trabalho e reforçar a
definiçªo de parâmetros de referŒncia e a identificaçªo de boas prÆticas. Solicita-se aos parceiros sociais que elaborem
indicadores e parâmetros de referŒncia e bases de dados estatísticas de apoio adequados, para avaliar os resultados
das acçıes pelas quais sªo responsÆveis. Os Estados-Membros deverªo, em especial, avaliar e dar conta da eficÆcia das
respectivas medidas de política, em termos do seu impacto nos resultados obtidos no mercado de trabalho.

I. MELHORAR A EMPREGABILIDADE

Combater o desemprego dos jovens e prevenir o desemprego de longa duraçªo

A fim de inflectir a evoluçªo do desemprego dos jovens e do desemprego de longa duraçªo, os Estados-Membros
intensificarªo os respectivos esforços para desenvolver estratØgias de prevençªo, centradas na empregabilidade, ba-
seando-se na identificaçªo precoce das necessidades individuais. No espaço de um ano � embora este período possa
ser prolongado nos países com situaçıes de desemprego particularmente elevado e sem prejuízo da revisªo das
Orientaçıes que terÆ lugar em 2002 � os Estados-Membros deverªo:

1. Proporcionar uma nova oportunidade a todos os desempregados antes de completarem seis meses de desemprego no
caso dos jovens, e doze meses de desemprego no caso dos adultos, sob a forma de formaçªo, reconversªo, expe-
riŒncia profissional, emprego ou qualquer outra medida que favoreça a sua empregabilidade, incluindo, de um modo
mais geral, orientaçªo profissional e aconselhamento individuais, com vista a uma integraçªo efectiva no mercado de
trabalho.

Estas medidas de prevençªo e de empregabilidade deverªo combinar-se com medidas destinadas a reduzir o nœmero
de desempregados de longa duraçªo, promovendo a sua reinserçªo no mercado de trabalho.

Neste contexto, os Estados-Membros deverªo prosseguir a modernizaçªo dos seus serviços pœblicos de emprego
atravØs, nomeadamente, do acompanhamento dos programas realizados, da fixaçªo de prazos bem claros e de uma
reciclagem adequada do pessoal. Os Estados-Membros deverªo igualmente estimular a cooperaçªo com outros
prestadores de serviços, de modo a imprimir maior eficÆcia à estratØgia de prevençªo e activaçªo.

Uma abordagem mais favorÆvel ao emprego: sistemas de prestaçıes, fiscalidade e formaçªo

Os sistemas fiscais, de prestaçıes e de formaçªo devem ser revistos e adaptados � nos casos em que for necessÆrio � a
fim de promoverem activamente a empregabilidade das pessoas desempregadas. AlØm disso, estes sistemas deverªo
interagir adequadamente para incentivarem o regresso ao mercado de trabalho dos indivíduos inactivos desejosos e
capazes de aceder a um emprego. Especial atençªo deverÆ ser dada à criaçªo de incentivos para que os desempregados
ou as pessoas inactivas procurem e aceitem empregos, bem como a medidas de actualizaçªo das suas competŒncias e de
reforço das oportunidades de emprego, em especial para os que conhecem maiores dificuldades.
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2. Cada Estado-Membro:

� procederÆ à reapreciaçªo e, sempre que conveniente, à reforma dos respectivos sistemas fiscais e de prestaçıes,
no sentido de contrariar o ciclo de pobreza, e criar incentivos para que os desempregados ou as pessoas inactivas
procurem e aceitem empregos, ou medidas para aumentar a sua empregabilidade e para que os empregadores
criem novos postos de trabalho;

� procurarÆ aumentar sensivelmente a proporçªo de desempregadas e pessoas inactivas que beneficiam de medidas
activas capazes de melhorar a sua empregabilidade, tendo em vista a sua efectiva integraçªo no mercado de
trabalho, e melhorarÆ os efeitos, os resultados e a relaçªo custo-eficÆcia de tais medidas;

� promoverÆ medidas para que as pessoas desempregadas e inactivas adquiram ou actualizem competŒncias,
nomeadamente em tecnologias da informaçªo e da comunicaçªo, facilitando assim o seu acesso ao mercado
de trabalho e reduzindo as inadequaçıes de competŒncias. Para tal, cada Estado-Membro fixarÆ uma meta para a
adopçªo de medidas activas que envolvam educaçªo, formaçªo ou medidas equivalentes propostas aos desem-
pregados, visando assim atingir gradualmente a mØdia dos trŒs Estados-Membros mais avançados, e pelo menos
20 %.

Desenvolver uma política para fomentar o envelhecimento activo

Assumem-se como imperativas mudanças profundas nas atitudes sociais prevalecentes para com os trabalhadores mais
velhos, bem como uma revisªo dos sistemas fiscais e de prestaçıes, com vista a concretizar o objectivo de pleno
emprego, por forma a assegurar a equidade e a sustentabilidade a longo prazo dos regimes de segurança social e tirar o
melhor partido da experiŒncia dos trabalhadores mais velhos. A promoçªo da qualidade no trabalho deverÆ ser
considerada como um factor importante para manter em actividade os trabalhadores mais velhos.

3. Os Estados-Membros, se for caso disso em conjunto com os parceiros sociais, desenvolverªo políticas de envelhe-
cimento activo, visando reforçar a capacidade de os trabalhadores mais velhos permanecerem mais tempo no
mercado de trabalho e intensificar os incentivos nesse sentido, nomeadamente:

� adoptando medidas positivas destinadas a manter a capacidade de trabalho e as competŒncias dos trabalhadores
mais velhos, nomeadamente num mercado de trabalho assente no conhecimento, em particular atravØs de um
acesso suficiente a acçıes de educaçªo e formaçªo, a introduzir fórmulas de trabalho flexíveis incluindo, por
exemplo, o trabalho a tempo parcial se tal for a opçªo dos trabalhadores, e aumentar a sensibilizaçªo dos
empregadores para as potencialidades destas pessoas, e

� revendo os sistemas fiscais e de prestaçıes, para reduzir os desincentivos e tornar mais aliciante a continuaçªo da
participaçªo dos trabalhadores mais velhos no mercado de trabalho.

Desenvolver competŒncias para o novo mercado de trabalho no contexto da aprendizagem ao longo da vida

Sistemas de educaçªo e de formaçªo que funcionem eficiente e eficazmente, capazes de responder às necessidades do
mercado de trabalho, sªo elementos cruciais para o desenvolvimento de uma economia do conhecimento e para a
melhoria do nível e da qualidade do emprego. Sªo igualmente fundamentais para assegurar a aprendizagem ao longo da
vida, na medida em que facilitam a transiçªo da escola para a vida activa, lançam os alicerces de recursos humanos
produtivos, dotados de competŒncias bÆsicas e específicas, e possibilitam aos cidadªos uma adaptaçªo positiva à
mudança social e económica. O desenvolvimento de uma força de trabalho empregÆvel implica dotar as pessoas da
capacidade de aceder aos benefícios da sociedade do conhecimento e deles tirar partido, colmatar as inadequaçıes de
competŒncias e prevenir a erosªo das qualificaçıes resultante de situaçıes de desemprego, nªo-participaçªo e exclusªo
ao longo do ciclo de vida.

4. Solicita-se por conseguinte aos Estados-Membros que melhorem a qualidade dos respectivos sistemas de educaçªo e
de formaçªo, bem como dos programas escolares relevantes, atravØs nomeadamente da prestaçªo de orientaçªo
apropriada no contexto tanto da formaçªo inicial como da aprendizagem ao longo da vida, da modernizaçªo e
maior eficÆcia dos sistemas de aprendizagem e da formaçªo em actividade, e incentivem o desenvolvimento de
centros locais de aprendizagem multiusos, a fim de:

� dotar os jovens das aptidıes bÆsicas relevantes para o mercado de trabalho e necessÆrias à participaçªo na
aprendizagem ao longo da vida;

� reduzir a iliteracia dos jovens e dos adultos e reduzir substancialmente o nœmero de jovens que abandonam o
sistema escolar precocemente. DeverÆ tambØm ser prestada particular atençªo aos jovens com dificuldades de
aprendizagem e com problemas educacionais. Neste contexto, os Estados-Membros desenvolverªo medidas com
vista a reduzir para metade, atØ 2010, o nœmero de jovens entre os 18 e os 24 anos que apenas completam o
ensino secundÆrio de nível secundÆrio inferior e nªo participam em acçıes de educaçªo e formaçªo comple-
mentares;
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� promover condiçıes que facilitem um melhor acesso dos adultos, nomeadamente os que trabalham com con-
tratos atípicos, à aprendizagem ao longo da vida, com vista ao aumento da proporçªo de adultos em idade activa
(25-64 anos) que, em qualquer momento, participam em acçıes de educaçªo e formaçªo. Os Estados-Membros
deverªo estabelecer metas para o efeito.

A fim de facilitar a mobilidade e incentivar a aprendizagem ao longo da vida, os Estados-Membros deverªo melhorar o
sistema de reconhecimento de qualificaçıes, conhecimentos e competŒncias adquiridas.

5. Os Estados-Membros visarªo desenvolver a eLearning para todos os cidadªos. Em especial, prosseguirªo os esforços
para assegurar que todas as escolas tenham acesso à internet e aos recursos multimØdia e que, atØ final de 2002 todos
os professores necessÆrios disponham das competŒncias relevantes ao uso destas tecnologias, a fim de facultar a todos
os estudantes uma vasta literacia digital.

Políticas activas para desenvolver a adequaçªo de competŒncias e empregos disponíveis e prevenir e combater os estrangulamentos
emergentes nos novos mercados de trabalho europeus

Em todos os Estados-Membros, o desemprego e a exclusªo do mercado de trabalho coexistem com escassez de
mªo-de-obra em certos sectores, ocupaçıes e regiıes. Com a melhoria da situaçªo do emprego e o ritmo acelerado
da mudança tecnológica, estes estrangulamentos estªo a tornar-se mais acentuados. A insuficiente capacidade de as
políticas activas prevenirem e combaterem a escassez de mªo-de-obra emergente prejudicarÆ a competitividade, aumen-
tarÆ as pressıes inflacionÆrias e manterÆ o desemprego estrutural em níveis elevados. A mobilidade dos trabalhadores
deve ser facilitada e incentivada, a fim de se explorarem plenamente as potencialidades dos mercados de trabalho
europeus abertos e acessíveis.

6. Os Estados-Membros procederªo de modo a, em cooperaçªo com os parceiros sociais, acelerar os seus esforços no
sentido de identificar e prevenir estrangulamentos emergentes, em especial atravØs de:

� desenvolvimento da capacidade dos serviços de emprego para adequar as competŒncias ao mercado de trabalho;

� desenvolvimento de políticas para prevenir a escassez de competŒncias;

� promoçªo da mobilidade geogrÆfica e profissional;

� maior eficÆcia do funcionamento dos mercados de trabalho, melhorando as bases de dados sobre empregos e
oportunidades de aprendizagem, que deverªo estar interligadas a nível europeu, fazendo uso das modernas
tecnologias da informaçªo e da experiŒncia jÆ disponível à escala europeia.

Combater a discriminaçªo e promover a inclusªo social atravØs do acesso ao emprego

Sªo vÆrios os grupos e as pessoas que se defrontam com dificuldades particulares para adquirirem qualificaçıes
relevantes, acederem ao mercado de trabalho e aí permanecerem. Esta situaçªo poderÆ aumentar o risco de exclusªo.
É, pois, imperativa uma sØrie coerente de políticas para promover a inclusªo social, apoiando a inserçªo no mundo do
trabalho de grupos e indivíduos desfavorecidos, e promovendo a qualidade dos respectivos empregos. É necessÆrio evitar
a discriminaçªo no acesso ao mercado de trabalho e dentro dele.

7. Cada Estado-Membro:

� identificarÆ e combaterÆ todas as formas de discriminaçªo no acesso ao mercado de trabalho e a acçıes de
educaçªo e formaçªo;

� desenvolverÆ percursos compostos por eficazes medidas políticas preventivas e activas destinadas a promover a
inserçªo no mercado de trabalho de grupos e indivíduos em risco ou desvantagem, a fim de evitar a margina-
lizaçªo, a emergŒncia de «trabalhadores pobres» e o deslize para a exclusªo;

� implementarÆ medidas adequadas para satisfazer as necessidades das pessoas com deficiŒncia, das minorias
Øtnicas e dos trabalhadores migrantes no que respeita à sua integraçªo no mercado de trabalho, definindo,
quando apropriado, uma sØrie de metas nacionais neste domínio.
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II. DESENVOLVER O ESP˝RITO EMPRESARIAL E A CRIA˙ˆO DE EMPREGO

Facilitar o arranque e a gestªo das empresas

A criaçªo de novas empresas em geral e o contributo para o crescimento das pequenas e mØdias empresas (PME) em
particular constituem factores cruciais para a criaçªo de empregos e para a expansªo das oportunidades de formaçªo dos
jovens. Para promover este processo, os Estados-Membros deverªo fomentar uma maior consciŒncia empresarial na
sociedade e nos currículos escolares, criando normas e regulamentaçıes claras, estÆveis e fiÆveis e melhorando as
condiçıes para o desenvolvimento e o acesso aos mercados de capitais de risco. Os Estados-Membros deverªo tambØm
reduzir e simplificar os encargos administrativos e fiscais que pesam sobre as PME. Estas políticas deverªo contribuir
igualmente para intensificar a prevençªo do trabalho nªo declarado.

8. Os Estados-Membros deverªo dispensar especial atençªo à reduçªo sensível das despesas gerais e administrativas das
empresas, nomeadamente no momento da criaçªo e da admissªo de trabalhadores suplementares. Do mesmo modo,
aquando da concepçªo de novas regulamentaçıes, deverªo avaliar o seu impacto potencial nos encargos gerais e
administrativos suportados pelas empresas.

9. Os Estados-Membros incentivarªo o desenvolvimento da actividade independente:

� analisando, com o objectivo de os reduzir, os eventuais obstÆculos, nomeadamente os consubstanciados nos
regimes fiscais e de segurança social, à passagem à actividade independente e à criaçªo de pequenas empresas;

� promovendo acçıes de educaçªo na Ærea do espírito empresarial e do auto-emprego, serviços específicos de
apoio e formaçªo para empresÆrios e futuros empresÆrios;

� combatendo o trabalho nªo declarado e incentivando a sua transformaçªo em emprego legal, fazendo uso, em
cooperaçªo com os parceiros sociais, de todos os meios relevantes, nomeadamente medidas de regulamentaçªo,
incentivos e reforma dos sistemas fiscais e de prestaçıes.

Novas oportunidades de emprego na sociedade do conhecimento e nos serviços

Se a Uniªo Europeia pretende conseguir dar resposta ao desafio do emprego, devem ser eficazmente exploradas todas as
potenciais fontes de emprego, bem como as novas tecnologias. As empresas inovadoras devem encontrar uma envol-
vente de apoio, na medida em que podem dar um contributo essencial para a concretizaçªo do potencial de emprego na
sociedade do conhecimento. Sªo considerÆveis as potencialidades em termos de empregos e de mais qualidade no
trabalho, em especial no sector dos serviços. É na Ærea do ambiente que poderªo ser encontradas novas oportunidades
de inserçªo profissional para as pessoas sem especializaçªo, havendo ainda potencialidades para melhorar as compe-
tŒncias profissionais atravØs da mais rÆpida introduçªo de tecnologias ambientais avançadas. Para o efeito:

10. Os Estados-Membros eliminarªo os obstÆculos à prestaçªo de serviços e desenvolverªo condiçıes-quadro para
explorar cabalmente as potencialidades de emprego em todo o espectro do sector dos serviços, no sentido de criar
mais e melhores empregos. Em especial, hÆ que aproveitar o potencial da sociedade do conhecimento e do sector
ambiental.

Acçªo regional e local em prol do emprego

HÆ que mobilizar todos os agentes ao nível regional e local, incluindo os parceiros sociais, para executarem a EstratØgia
Europeia de Emprego, identificando o potencial local de criaçªo de postos de trabalho e reforçando as parcerias
existentes para este fim.

11. Os Estados-Membros deverªo:

� ter em conta nas suas políticas gerais de emprego, quando apropriado, a dimensªo de desenvolvimento regional;

� incentivar as autoridades locais e regionais a desenvolver estratØgias de emprego, a fim de explorar cabalmente
as possibilidades oferecidas pela criaçªo de postos de trabalho a nível local e, para o efeito, promover parcerias
com todos os agentes interessados, incluindo os representantes da sociedade civil;

� promover medidas que reforcem o desenvolvimento competitivo e a capacidade da economia social para gerar
mais empregos e aumentar a respectiva qualidade, em especial a disponibilizaçªo de bens e serviços ligados às
necessidades ainda nªo satisfeitas pelo mercado, analisando, no intuito de os reduzir, os obstÆculos a tais
medidas;

� reforçar o papel dos serviços pœblicos de emprego a todos os níveis na identificaçªo das oportunidades locais de
emprego e na melhoria do funcionamento dos mercados de trabalho locais.
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Reformas fiscais ao serviço do emprego e da formaçªo

É importante aprofundar a anÆlise do impacto no emprego da carga fiscal e tornar a fiscalidade mais favorÆvel ao
emprego, invertendo a tendŒncia de longo prazo para a sobrecarga da tributaçªo do trabalho. As reformas fiscais devem
igualmente atender à necessidade de aumentar o investimento nas pessoas, por parte das empresas, das autoridades
pœblicas e dos particulares, com vista a um impacto de mais longo prazo no emprego e na competitividade.

12. Cada Estado-Membro deverÆ:

� fixar, se necessÆrio e em funçªo do seu nível actual, um objectivo de reduçªo progressiva da carga fiscal total e,
quando apropriado, um objectivo de reduçªo progressiva da pressªo fiscal sobre o trabalho e os custos nªo
salariais, em especial sobre o emprego pouco qualificado e de baixa remuneraçªo. Estas reformas deverªo ser
empreendidas sem pôr em perigo as finanças pœblicas ou a sustentabilidade a longo prazo dos sistemas de
segurança social;

� proporcionar incentivos e eliminar os obstÆculos fiscais ao investimento em recursos humanos;

� analisar a viabilidade e a configuraçªo de fontes alternativas de receitas fiscais, por exemplo a energia ou as
emissıes poluentes, tendo em conta a experiŒncia de vÆrios Estados-Membros com reformas fiscais na Ærea do
ambiente.

III. INCENTIVAR A ADAPTABILIDADE DAS EMPRESAS E DOS SEUS TRABALHADORES

As oportunidades criadas pela economia do conhecimento e a perspectiva de melhoria do nível e da qualidade do
emprego tornam imperativa a consequente adaptaçªo da organizaçªo do trabalho e o contributo de todos os agentes,
incluindo as empresas, para a aplicaçªo da estratØgia de aprendizagem ao longo da vida, no sentido de satisfazer as
necessidades de empresas e trabalhadores.

Modernizar a organizaçªo do trabalho

Para promover a modernizaçªo da organizaçªo do trabalho e dos modelos laborais, o que contribuirÆ designadamente
para a melhoria da qualidade no trabalho, deverÆ ser desenvolvida uma sólida parceria a todos os níveis pertinentes
(europeu, nacional, sectorial, local e da empresa):

13. Convidam-se os parceiros sociais:

� a negociar e a implementar acordos a todos os níveis adequados, para modernizar a organizaçªo do trabalho,
incluindo fórmulas de trabalho flexíveis, por forma a tornar as empresas produtivas, competitivas e adaptÆveis
às mutaçıes industriais, atingindo o equilíbrio necessÆrio entre flexibilidade e segurança e aumentando a
qualidade dos empregos. Entre os temas a focar podem contar-se, designadamente, a introduçªo de novas
tecnologias, os novos modelos de organizaçªo do trabalho e ainda questıes ligadas ao tempo de trabalho,
como a anualizaçªo do tempo de trabalho, a reduçªo do horÆrio laboral, a reduçªo das horas extraordinÆrias, o
desenvolvimento do trabalho a tempo parcial, as possibilidades de interrupçªo de carreira, e as questıes de
segurança de emprego que lhes estªo associadas; e

� no contexto do processo do Luxemburgo, a dar conta, anualmente, da forma como certos aspectos da moder-
nizaçªo da organizaçªo do trabalho foram tratados nas negociaçıes, bem como da situaçªo em termos da sua
aplicaçªo e impacto no emprego e no funcionamento dos mercados de trabalho.

14. Os Estados-Membros deverªo, sempre que se afigurar adequado, em cooperaçªo com os parceiros sociais ou com
base em acordos negociados por estes:

� rever os enquadramentos legislativos existentes e analisar propostas para a introduçªo de novas disposiçıes e
incentivos, por forma a certificarem-se de que contribuem para reduzir os obstÆculos ao emprego, facilitar a
introduçªo de uma organizaçªo do trabalho modernizada e ajudar o mercado laboral a adaptar-se à mudança
estrutural na economia;

� ao mesmo tempo, e tendo em conta o facto de o emprego assumir formas cada vez mais diversas, analisar a
oportunidade de introduzir nas respectivas legislaçıes tipos de contratos mais adaptÆveis, e assegurar que as
pessoas cujo trabalho Ø regido por contratos deste tipo beneficiam de segurança suficiente e de um melhor
estatuto profissional, compatível com as necessidades das empresas e com as aspiraçıes dos trabalhadores;
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� empreender esforços para assegurar uma melhor aplicaçªo, no local de trabalho, da legislaçªo vigente em
matØria de saœde e segurança, acelerando e reforçando a sua aplicaçªo, disponibilizando orientaçªo às empresas,
em especial as PME, no sentido de se conformarem com a legislaçªo existente, melhorando a formaçªo no
domínio da higiene e segurança no trabalho e promovendo medidas destinadas a reduzir os acidentes e as
doenças profissionais em sectores tradicionalmente de alto risco.

Apoiar a adaptabilidade das empresas enquanto componente da aprendizagem ao longo da vida

Para renovar os níveis de qualificaçªo no interior das empresas enquanto componente fundamental da aprendizagem ao
longo da vida:

15. Convidam-se os parceiros sociais a todos os níveis relevantes a, quando apropriado, celebrar acordos em matØria de
aprendizagem ao longo da vida, por forma a facilitar a adaptabilidade e a inovaçªo, em especial no domínio das
tecnologias da informaçªo e da comunicaçªo. Neste contexto, deverªo ser definidas as condiçıes para oferecer a
todos os trabalhadores oportunidades de adquirir competŒncias ligadas à sociedade da informaçªo atØ 2003.

IV. REFOR˙AR AS POL˝TICAS DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

Integraçªo do objectivo da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres

A fim de cumprir o objectivo da igualdade de oportunidades e alcançar as metas fixadas de aumento da taxa de emprego
das mulheres, em conformidade com as conclusıes do Conselho Europeu de Lisboa, hÆ que reforçar as políticas dos
Estados-Membros no domínio da igualdade de gØneros, devendo estas incidir em todas as condiçıes relevantes que
influenciam as decisıes das mulheres em matØria de emprego.

As mulheres continuam a debater-se com problemas específicos no acesso ao mercado de emprego, na progressªo de
carreira, nos vencimentos e na conciliaçªo entre vida profissional e familiar. É por isso importante, nomeadamente:

� assegurar o acesso das mulheres a medidas activas do mercado de trabalho, proporcionais ao nœmero de mulheres
desempregadas;

� prestar especial atençªo ao impacto no gØnero dos sistemas fiscais e de prestaçıes. Sempre que identificadas
estruturas de incentivos em matØria fiscal com efeitos negativos sobre a participaçªo das mulheres no mercado
de trabalho, estas devem ser revistas;

� atender especialmente à estrita aplicaçªo do princípio de igualdade de remuneraçªo por trabalho igual ou de igual
valor;

� dedicar especial atençªo aos entraves com que se confrontam as mulheres que pretendem criar novas empresas ou
trabalhar por conta própria;

� garantir que as mulheres possam beneficiar positivamente de formas flexíveis de organizaçªo do trabalho, numa
base voluntÆria, sem perda de qualidade do emprego;

� assegurar as condiçıes para facilitar o acesso das mulheres à aprendizagem ao longo da vida e, nomeadamente, à
formaçªo em TI.

16. Por conseguinte, os Estados-Membros adoptarªo uma abordagem que consagre a integraçªo do objectivo da
igualdade de gØneros ao executarem as Orientaçıes no âmbito dos quatro pilares:

� desenvolvendo e consolidando os sistemas de consulta com os organismos que operam na Ærea da igualdade de
gØneros;

� aplicando procedimentos de avaliaçªo do impacto no gØnero no âmbito de cada orientaçªo;

� desenvolvendo indicadores para medir os progressos alcançados em matØria de igualdade de gØneros em relaçªo
a cada orientaçªo.

A fim de avaliar de forma significativa os progressos em relaçªo a esta abordagem, Ø necessÆrio que os Estados-Membros
prevejam sistemas e procedimentos adequados para a recolha de dados e assegurem a repartiçªo dos dados consoante o
sexo nas estatísticas em matØria de emprego.
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Combater as disparidades entre homens e mulheres

Os Estados-Membros e os parceiros sociais deverªo prestar atençªo ao desequilíbrio entre a representaçªo das mulheres
e a dos homens em determinados sectores de actividade e em certas profissıes, bem como à melhoria das oportunidades
de carreira para as mulheres.

17. Os Estados-Membros deverªo, sempre que se afigurar adequado em cooperaçªo com os parceiros sociais:

� intensificar esforços no sentido de reduzir as disparidades entre as taxas de desemprego das mulheres e dos
homens, apoiando activamente um aumento do emprego das mulheres, e considerar a hipótese de definir metas
nacionais, em conformidade com os objectivos fixados nas conclusıes do Conselho Europeu de Lisboa;

� tomar medidas para alcançar uma representaçªo equilibrada de mulheres e homens em todos os sectores e
profissıes;

� adoptar uma estratØgia multifacetada para chegar à igualdade de remuneraçªo entre homens e mulheres nos
sectores pœblico e privado e considerar a fixaçªo de objectivos, para acabar com as disparidades salariais. Uma
estratØgia desta natureza poderia incluir, designadamente, uma revisªo dos sistemas de classificaçªo profissional
e de remuneraçªo, com vista a eliminar as desigualdades entre homens e mulheres, melhorando os sistemas de
apuramento estatístico e de acompanhamento, a sensibilizaçªo e a transparŒncia no que se refere às disparidades
salariais;

� considerar um maior recurso a medidas de promoçªo das mulheres, a fim de reduzir as disparidades entre os
gØneros.

Conciliar vida profissional e vida familiar

As políticas em matØria de interrupçªo de carreira, licença parental e trabalho a tempo parcial, bem como as fórmulas
de trabalho flexíveis que sirvam tanto os interesses dos empregados como dos empregadores, revestem-se de especial
importância para homens e mulheres. A aplicaçªo prÆtica das diversas directivas e acordos dos parceiros sociais nesta
matØria deveria ser acelerada e acompanhada regularmente. É necessÆrio dispor, em nœmero suficiente, de serviços de
qualidade na Ærea do acolhimento de crianças e da prestaçªo de cuidados a outras pessoas dependentes, a fim de
favorecer a entrada e a manutençªo das mulheres e dos homens no mercado de trabalho. Em relaçªo a este aspecto, Ø
fundamental a partilha das responsabilidades familiares. Pode igualmente dar-se o caso de os trabalhadores que regres-
sam ao mercado de trabalho após uma interrupçªo de actividade revelarem competŒncias obsoletas e conhecerem
dificuldades em aceder à formaçªo. A reinserçªo de homens e mulheres no mercado de trabalho após uma ausŒncia
deverÆ, pois, ser facilitada. A fim de reforçar a igualdade de oportunidades:

18. Os Estados-Membros e os parceiros sociais:

� conceberªo, porªo em prÆtica e promoverªo políticas favorÆveis à família, incluindo serviços de acolhimento de
crianças e de prestaçªo de cuidados de qualidade, acessíveis e a preços módicos, bem como regimes de licença
parental ou de outro tipo;

� considerarªo a definiçªo de uma meta nacional, consentânea com a respectiva situaçªo, no sentido de aumentar
a disponibilidade de serviços de acolhimento de crianças e de cuidados a outros dependentes;

� prestarªo especial atençªo ao caso das mulheres � e dos homens � que pretendem reintegrar a vida activa
remunerada após um período de ausŒncia e, para tal, analisarªo os meios de suprimir progressivamente os
obstÆculos a essa reinserçªo.
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